
 1

ANEXO I 
PROCEDIMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DE RENDA PER CAPITA 

(Destacado do Edital Complementar Nº 007/2012 do Processo Seletivo Vestibular 2013/1) 

1. a renda familiar bruta mensal per capita, para fins de verificação da Ação Afirmativa 1, será 
apurada de acordo com o seguinte procedimento: 

1.1 soma dos rendimentos brutos auferidos por todas as pessoas da família a que pertence o 
candidato, levando-se em conta, no mínimo, os três meses anteriores ao último dia de 
inscrição no Processo Seletivo Vestibular; 

1.2 cálculo da média mensal dos rendimentos brutos apurados após a aplicação do disposto no 
subitem 1.1; 

1.3 divide-se o valor apurado após a aplicação do disposto no subitem 1.2 pelo número de 
pessoas da família do candidato. 

2. No cálculo referido no subitem 1.1 deste anexo, serão computados os rendimentos de 
qualquer natureza percebidos pelas pessoas da família, a título regular ou eventual, inclusive 
aqueles provenientes de locação ou de arrendamento de bens móveis e imóveis. 

3. Estão excluídos do cálculo de que trata o item 2: 

3.1 os valores percebidos a título de: auxílios para alimentação e transporte; diárias e 
reembolsos de despesas; adiantamentos e antecipações; estornos e compensações 
referentes a períodos anteriores; indenizações decorrentes de contratos de seguros; ou 
indenizações por danos materiais e morais por força de decisão judicial; 

3.2 os rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes programas: Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil; Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e 
Humano; Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados; 
Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem; Auxílio Emergencial Financeiro e 
outros programas de transferência de renda destinados à população atingida por desastres, 
residente em Municípios em estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 
demais programas de transferência condicionada de renda implementados por Estados, 
Distrito Federal ou Municípios; 

4. A apuração e a comprovação da renda familiar bruta mensal per capita tomarão por base as 
informações prestadas e os documentos fornecidos pelo candidato, em procedimento de 
avaliação sócio-econômica a ser disciplinado em edital a ser publicado pela Pró-Reitoria de 
Assistência Estudantil, quando da matrícula do candidato a uma das vagas oferecidas neste 
Processo Seletivo Vestibular. 

5. O edital a que se refere o item 4 deste anexo estabelecerá: 

5.1 os prazos e formulários próprios para a prestação e a comprovação dos dados sócio-
econômicos pelo candidato, após a confirmação de sua classificação dentro do número de 
vagas reservadas para o critério de renda (Ação Afirmativa 1); 

5.2 os documentos necessários à comprovação da renda familiar bruta mensal per capita, 
observado o rol mínimo de documentos recomendados que consta no Anexo II deste Edital. 

5.3 o prazo e a autoridade competente para interposição de recurso em face da decisão que 
reconhecer a inelegibilidade do candidato às vagas reservadas para o critério de renda; 

5.4 o prazo de arquivamento dos documentos apresentados pelos candidatos, que será no 
mínimo de cinco anos. 

6. A Pró-Reitoria de Assistência Estudantil poderá a qualquer época realizar de entrevistas e 
visitas ao local de domicílio do candidato, bem como de consultas a cadastros de informações 
sócio-econômicas da UFSJ ou governamentais. 

7. A prestação de informação falsa pelo candidato, apurada posteriormente à matrícula, em 
procedimento que lhe assegure o contraditório e a ampla defesa, ensejará o cancelamento de 
sua matrícula, sem prejuízo das sanções penais eventualmente cabíveis. 
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ANEXO II 
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS MÍNIMOS RECOMENDADOS PARA COMPROVAÇÃO DA 

RENDA FAMILIAR BRUTA MENSAL 

 

1. TRABALHADORES ASSALARIADOS 
1.1 Contracheques; 

1.2 Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da 
respectiva notificação de restituição, quando houver; 

1.3 CTPS registrada e atualizada; 

1.4 CTPS registrada e atualizada ou carnê do INSS com recolhimento em dia, no caso de 
empregada doméstica; 

1.5 Extrato atualizado da conta vinculada do trabalhador no FGTS; 

1.6 Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 

2. ATIVIDADE RURAL 
2.1 Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da 

respectiva notificação de restituição, quando houver; 

2.2 Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ; 

2.3 Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao candidato ou 
a membros da família, quando for o caso; 

2.4 Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da pessoa física e das pessoas 
jurídicas vinculadas; 

2.5 Notas fiscais de vendas. 

3. APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
3.1 Extrato mais recente do pagamento de benefício; 

3.2 Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da 
respectiva notificação de restituição, quando houver; 

3.3 Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 

4. AUTÔNOMOS E PROFISSIONAIS LIBERAIS 
4.1 Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da 

respectiva notificação de restituição, quando houver; 

4.2 Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao candidato ou 
a membros de sua família, quando for o caso; 

4.3 Guias de recolhimento ao INSS com comprovante de pagamento do último mês, 
compatíveis com a renda declarada; 

4.4 Extratos bancários dos últimos três meses. 

5. RENDIMENTOS DE ALUGUEL OU ARRENDAMENTODE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
5.1 Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF acompanhada do recibo de entrega 

à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição, quando houver. 

5.2 Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 

5.3 Contrato de locação ou arrendamento devidamente registrado em cartório acompanhado 
dos três últimos comprovantes de recebimentos. 


